
 

COMUNICADO Nº 003/2025-JUR/FENAPEF 

Jurídico da FENAPEF apresenta, informações e esclarecimentos, acerca da ação judicial da 
“proporcionalidade” (91.0027877-7 / 93.02.19433-7/REsp 1.219.948 STJ/RE 1524806 STF) 

 

Senhores Presidentes e Caros Colegas Sindicalizados,  
 

A Federação Nacional dos Policiais Federais, através de sua Diretoria 
Jurídica, vem informar acerca do último andamento da Ação da 
Proporcionalidade.  

 

A FENAPEF, por meio dos escritórios patronos da ação em referência 
(Nabor Bulhões, F. Sarmento e Franco de Oliveira), interpôs Agravo Interno 
contra a decisão monocrática proferida pelo Ministro Flávio Dino, do Supremo 
Tribunal Federal (STF) ainda em 2024, que havia negado seguimento ao 
Recurso Extraordinário da Federação, conforme informado no Comunicado nº 
001/2025 e documentos anexos. 

 

Na visão da Federação e Patronos a decisão Monocrática do Min. Dino soa 
como precipitada e ignora todos argumentos e provas dos autos. 

 

Todavia, a 1ª Turma composta pelos Ministros Flavio Dino, Carmem Lúcia, 
Cristiano Zanin, Alexandre de Moraes e Luis Fux, através de julgamento virtual, 
negou provimento ao agravo, novamente com o equivocado voto condutor do 
Min. Dino, o qual fez o convencimento da Turma, apesar do trabalho das 
Bancas especializadas em Tribunais Superiores, conforme decisão em anexo. 

 

De acordo com as informações prestadas pelos escritórios responsáveis, 
ainda existem medidas processuais cabíveis para reverter o referido 
julgamento, tais como embargos de declaração e recurso ao Plenário, entre 



 

outras estratégias jurídicas que estão sendo cuidadosamente analisadas pelas 
bancas advocatícias encarregadas da condução da demanda. 

 

Por fim, ressaltamos que a FENAPEF continuará trabalhando em conjunto 
com os advogados patronos da ação, para alcançar o devido e merecido êxito 
nesta demanda. 

 
Brasília/DF, 18 de março de 2025.  

 

 

 

 

LUIZ CARLOS CAVALCANTE 
Diretor Jurídico 

 



PRIMEIRA TURMA
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.524.806 RIO DE JANEIROPROCED. : RIO DE JANEIRO/RJRELATOR(A): MIN. FLÁVIO DINOAGTE.(S): FEDERAÇÃO NACIONAL DOS POLICIAIS FEDERAIS - FENAPEFADV.(A/S): FELIPE SARMENTO CORDEIRO (5779/AL, 4148-A/AP,40917/DF, 219500/MG, 00665/PE, 115173/RJ, 475562/SP)ADV.(A/S): ANTONIO NABOR AREIAS BULHÕES (1109/AL, 01465/A/DF,102152/PR, 2251-A/RJ)ADV.(A/S): JOSÉ FRANCISCO FRANCO DA SILVA OLIVEIRA (030177/RJ)ADV.(A/S): ALEXANDRE CAPUA MARTIGNAGO (20574/DF, 233927/RJ)ADV.(A/S): MARCELO JOSÉ BULHÕES MAGALHÃES (14222/AL, 54229/DF)AGDO.(A/S): UNIÃOPROC.(A/S)(ES): ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
CERTIFICO que a PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo emepígrafe, em sessão realizada neste período, proferiu a seguintedecisão:
Decisão: A Turma, por unanimidade, conheceu do agravointerno, negou-lhe provimento e consignou que, em havendo préviafixação de honorários advocatícios pelas instâncias de origem, seuvalor monetário será majorado em 10% (dez por cento) em desfavorda parte recorrente, na forma do art. 85, § 11, do Código deProcesso Civil, observados os limites dos §§ 2º e 3º do referidoartigo e a eventual concessão de justiça gratuita, nos termos dovoto do Relator. Primeira Turma, Sessão Virtual de 7.3.2025 a14.3.2025.
Composição: Ministros Cármen Lúcia (Presidente), Luiz Fux,Alexandre de Moraes, Cristiano Zanin e Flávio Dino.

Cintia da Silva GonçalvesSecretária da Primeira Turma

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 3D5B-26EF-416F-868E e senha B998-AE83-7E1F-C3DC
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